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SINOPSE

Este estudo descreve os principais desafios das políticas de drenagem urbana e experiências subnacionais 
relacionadas às mudanças do clima. O tema é estratégico para a resiliência climática, especialmente 
em territórios vulneráveis. Destacam-se dificuldades em implementar medidas estruturantes, como a 
coordenação entre normas de planejamento, gestão e regulação dos serviços.
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ABSTRACT

This study outlines the main challenges related to urban drainage policies and subnational policy experiences 
in the context of climate change. The topic is strategic for promoting climate resilience, particularly in 
vulnerable territories. Key challenges include difficulties in implementing structural measures, such as 
coordinating planning and management regulations, as well as the regulatory framework for related services.
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1 INTRODUÇÃO
Em 2020, entrou em vigor o Novo Marco Legal do Saneamento Básico com a publicação 
da Lei no 14.026/2020, que tem como principal objetivo aperfeiçoar as diretrizes da Lei 
Nacional de Saneamento Básico (Lei no 11.445/2007). Contudo, no que se refere à drenagem e 
manejo de águas pluviais urbanas (DMAPU), uma das componentes do saneamento básico 
conforme a lei de 2007, não houve avanços significativos considerando a definição de metas 
para esse setor, tal como foi estabelecido para o abastecimento de água potável e o esgotamento 
sanitário (Mendes e Santos, 2022, 2023; Novaes e Marques, 2023). Assim, coube à Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) o papel de estabelecer diretrizes e critérios 
para a estruturação, regulação e prestação dos serviços públicos de DMAPU, conforme a 
Norma de Referência no 12/2025 (ANA, 2025). No entanto, a trajetória da implementação 
efetiva dessas normas tem encontrado desafios tais como as fragilidades institucionais, 
de financiamento e de capacidades técnicas, que devem ser superados a fim de garantir 
a eficiência e sustentabilidade dos sistemas de DMAPU (Brasil, 2007, 2020). A figura 1 
mostra a trajetória intertemporal dos marcos do arcabouço normativo do setor de DMAPU.

FIGURA 1
Principais marcos institucionais para o saneamento no Brasil
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A literatura mostra que a urbanização acelerada e desordenada tem intensificado a 
pressão sobre os sistemas hídricos urbanos, agravando problemas como inundações e ala-
gamentos devido à impermeabilização do solo e à ocupação de áreas de drenagem natural 
(Tucci, 2008; Christofidis, Assumpção e Kligerman, 2019; Mendes e Santos, 2022, 2023). 
Nesse contexto, o desenvolvimento do setor de DMAPU é essencial para promover cidades 
mais resilientes.
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De fato, apesar do reconhecimento de sua importância em âmbito intersetorial e mesmo 
multidisciplinar, a DMAPU ainda enfrenta desafios estruturantes, como gestão municipal 
fragmentada, baixa capacidade técnica e financiamento insuficiente, aspectos que, por sua vez, 
adicionam complexidades aos problemas estruturais existentes, cuja resolução está centrada 
apenas na rápida remoção das águas, em detrimento de soluções sustentáveis e integradas.

Entre as questões estruturantes relevantes, destaca-se a necessidade de planejamento 
integrado. Os sistemas de DMAPU devem ser planejados de forma integrada no Plano 
Municipal de Saneamento Básico (PMSB), conforme estabelecido pela Lei no 11.445/2007 
e suas atualizações (Lei no 14.026/2020), em articulação com o planejamento urbano, o 
uso e a ocupação do solo e a política de recursos hídricos.

Com relação aos temas estruturais que envolvem transporte, detenção, retenção, 
tratamento e disposição final das águas pluviais, há lacunas de conhecimento técnico e 
financeiro das unidades do sistema, essencial para orientar a implantação de infraestru-
tura capaz de mitigar riscos hidrológicos como alagamentos, enxurradas e inundações.  
Neste sentido, ressalta-se também a necessidade de alinhamentos destes temas estruturais 
com os instrumentos como o Plano Diretor de Drenagem (PDD) e o cadastro técnico 
de obras lineares (captações, galerias, reservatórios etc.), que são fundamentais nesse 
processo. Em 2022, apenas 814 municípios (16,8%) possuíam PDD e 2.052 (42,5%), 
cadastro técnico. Em 65 desses municípios com PDD, o cadastro técnico estava ausente. 
Além disso, 1.434 municípios (29,7%) não realizaram nenhum tipo de intervenção nos 
sistemas de drenagem, evidenciando fragilidades na manutenção preventiva e corretiva 
das infraestruturas (Brasil, 2023).

Além do necessário alinhamento com as normativas municipais, o planejamento 
e a gestão da DMAPU precisam estar integrados à gestão regional, realizada por meio 
da inserção municipal no âmbito dos comitês de bacia hidrográfica, unidade territorial 
de referência local. Essa diretriz está alinhada à Política Nacional de Recursos Hídricos  
(Lei no 9.433/1997), que orienta a avaliação de projetos de abastecimento de água, esgotamento 
sanitário, manejo de resíduos sólidos e drenagem urbana pelos comitês de bacia hidrográfica 
(Brasil, 1997). Contudo, no Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), 
em seu módulo sobre águas pluviais (SNIS-AP) de 2022, apenas 1.608 municípios (33,3%) 
declararam participação em comitês de bacia ou sub-bacia, com destaque para as regiões 
Sudeste e Nordeste (Brasil, 2023; IBGE, 2024).

A regulação é outro aspecto fundamental para o setor de drenagem. Os dados do  
SNIS-AP, de 2022, revelam uma fragilidade institucional significativa: apenas dezenove 
agências reguladoras foram registradas como responsáveis pela regulação dos serviços de 
DMAPU em todo o país (Brasil, 2023). Ademais, a ausência de um marco legal específico 
e robusto persiste com a fragmentação regulatória, a dispersão de responsabilidades e a 
falta de clareza nos papéis dos diferentes entes federativos e órgãos setoriais, resultando na 
sobreposição de competências, execução fragmentada e falta de continuidade de políticas.

Neste artigo, busca-se descrever alguns dos principais desafios estruturantes relacio-
nados às políticas de drenagem urbana e experiências subnacionais de políticas e suas 
conexões com as mudanças do clima, a coordenação entre normas de planejamento e gestão,  
bem como com a regulação normativa dos serviços.
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2 FINANCIAMENTO DA DRENAGEM URBANA NO BRASIL
A maioria dos municípios ainda não possui diagnósticos básicos sobre sua infraestrutura 
de drenagem (IBGE, 2024; Silva et al., 2024). Os de pequeno e médio porte precisam de 
soluções de baixo custo e técnicas compensatórias eficazes, já que o orçamento para drenagem 
é limitado. A gestão da DMAPU no Brasil enfrenta desafios históricos de financiamento, 
fragmentação institucional e urgência na adoção de práticas sustentáveis.

Dada a escala dos projetos, há duas linhas de fomento possíveis: uma voltada para 
obras pequenas, geralmente com recursos municipais; outra, para grandes intervenções 
estruturais, que dependem de repasses estaduais ou federais. Frequentemente, projetos de 
drenagem são incluídos como partes secundárias de outras obras, ficando condicionados a 
recursos remanescentes.

Entre as principais fontes de financiamento estão: i) recursos próprios municipais, isto 
é, valores oriundos do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), das taxas de limpeza 
urbana e do orçamento geral; ii) transferências voluntárias da União e estados, por meio de 
programas federais e/ou convênios; e iii) obtenção de empréstimos em bancos públicos, tal 
como Caixa Econômica Federal (Caixa) e Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES), condicionados à capacidade técnica e fiscal do município.

Em 2022, apenas três municípios (0,1% dos 4.833 participantes do SNIS-AP) cobravam 
pelos serviços de drenagem (Brasil, 2023), todos por meio de taxa específica, com receita 
média de R$ 69,93 por imóvel ao ano. A Lei no 11.445/2007, em seu art. 36, estabelece 
que a cobrança por esses serviços deve considerar o percentual de impermeabilização dos 
lotes urbanos e a existência de dispositivos de retenção ou amortecimento de águas pluviais, 
como cisternas ou jardins de chuva. A legislação também prevê que o valor da cobrança 
pode ser ajustado com base nas características dos lotes, nas áreas passíveis de edificação e 
no nível de renda da população atendida (Brasil, 2023).

Entre os municípios que não realizam cobrança, 2.966 (61,4%) financiam os serviços 
com recursos do orçamento geral, enquanto 1.550 municípios (32,1%) não possuem qualquer 
fonte de custeio definida. As despesas totais declaradas por 2.879 municípios somaram  
R$ 6,5 bilhões, com uma média de R$ 101,85 por imóvel ao ano, variando de R$ 58,22 (Sul) 
a R$ 141,82 (Norte). Essas despesas representaram, em média, apenas 0,8% do orçamento 
municipal. No que se refere à força de trabalho, o setor conta com 51.272 trabalhadores: 
56,1% são servidores públicos e 43,9%, terceirizados. Ainda assim, 2.627 municípios 
informaram não contar com equipe dedicada à DMAPU, o que evidencia fragilidades 
operacionais e institucionais na gestão desses serviços (Brasil, 2023).

Apesar de prevista na Lei no 11.445/2007, a cobrança direta pelos serviços de 
drenagem urbana é raramente implementada. As principais barreiras são técnicas – 
como a dificuldade em mensurar a demanda individual de cada usuário – e políticas, 
dado o receio de desgaste com a população. A fragmentação institucional entre esferas 
de governo e setores também dificulta a coordenação de investimentos integrados.  
Assim, os recursos vêm majoritariamente do IPTU e de repasses esporádicos. Modelos 
alternativos, como a cobrança proporcional à área impermeabilizada ou ao tipo de lote, 
têm sido sugeridos como soluções mais viáveis. As experiências como a do município 
de Santo André (SP) (Cordido et al., 2023) e propostas para Belém (PA) (Lisbôa, Barp 
e Duarte, 2012) ilustram esta vertente.
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No plano federal, destaca-se a necessidade de um fundo específico para drenagem 
urbana, a exemplo dos existentes para água e esgoto, bem como maior uso de crédito 
público via BNDES ou Caixa. A sustentabilidade financeira da gestão de drenagem ainda 
depende fortemente de recursos públicos, sobretudo em municípios menores, que têm 
baixa capacidade de investimento.

As parcerias público-privadas (PPPs), por exemplo, podem ser uma alternativa para os 
avanços em drenagem, conciliando a DMAPU com as soluções baseadas na natureza (SbNs), 
tais como parques alagáveis e reservatórios subterrâneos, permitindo um compartilhamento 
de riscos e a criação de receitas complementares (Novaes e Marques, 2023). Outro meio de 
gerar receita seria por modelos de remuneração por desempenho, que vinculam o pagamento 
a metas objetivas, como a redução de áreas de alagamento. Por fim, instrumentos urbanísticos 
e regulatórios, a exemplo da outorga onerosa e das operações urbanas consorciadas, possuem 
o potencial de gerar receitas dedicadas a fundos municipais de drenagem.

O conceito de SbN surgiu no final dos anos 2000 e tem se consolidado como uma 
abordagem complementar para enfrentar os desafios em drenagem. Em 2018, a Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (United Nations Educational, 
Scientific and Cultural Organization – Unesco) lançou durante o 8o Fórum Mundial da 
Água, realizado em Brasília, um documento que trata do aumento da escassez hídrica 
global, bem como da importância das SbNs para a gestão da água, a sustentabilidade e o 
desenvolvimento socioeconômico (Unesco, 2018). As SbNs são ações inspiradas na natu-
reza para proteger, gerir e restaurar ecossistemas naturais e modificados, com o objetivo de 
enfrentar desafios sociais, como as mudanças climáticas, a insegurança alimentar ou os riscos 
de desastres, enquanto promovem benefícios para o bem-estar humano em harmonia com 
a infraestrutura já existente (Borba, Rodrigues e Dornelles, 2025; Christofidis, Assumpção 
e Kligerman, 2019).

Apesar desse horizonte de possibilidades, a adoção de tais modelos em larga escala ainda 
é obstruída por uma carência de arcabouço legal específico, pelo alto grau de insegurança 
jurídica e pela ausência de metodologias padronizadas, fatores que, em conjunto, desesti-
mulam o interesse de investidores e gestores.

3 MUDANÇAS CLIMÁTICAS E A DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS URBANAS
O impacto das mudanças climáticas sobre a drenagem urbana de águas pluviais tem sido  
amplamente reconhecido por instituições multilaterais. Em relatórios do Intergovernmental 
Panel on Climate Change (IPCC) e da Divisão de Assuntos Econômicos e Sociais da 
Organização das Nações Unidas (ONU), enfatiza-se que o aumento da intensidade e 
variabilidade dos eventos pluviais devido às mudanças climáticas tende a sobrecarregar 
sistemas tradicionais de drenagem, acelerando transbordamentos e enchentes urbanas. 
Assim, a ocorrência de ilhas de calor urbanas e o aumento da frequência de chuvas intensas 
exercem uma pressão crescente sobre as redes de drenagem mais antigas. Isso eleva o risco 
de falhas estruturais, como rompimentos e colapsos, resultando em impactos sociais signi-
ficativos, como inundações, danos a propriedades e interrupção de serviços essenciais 
(Climate Bonds Initiative, 2023).

O Banco Mundial, por meio de diversos projetos, tem evidenciado os efeitos concretos 
dessa dinâmica. Por exemplo, o Senegal tem o objetivo explícito de reduzir riscos de enchentes 
em áreas periurbanas, reforçando canais de drenagem e integrando planejamento urbano 
resiliente (World Bank Group, 2023). Para citar períodos recentes, inundações ocorreram 

https://www.ipcc.ch/
https://www.ipcc.ch/
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em 2010, 2012, 2020 e 2022, com custos estimados em US$ 104 milhões (World Bank 
Group, 2020). Em Moçambique, o projeto Cities and Climate Change executou 11 km 
de canais e obras de controle de cheias visando mitigar eventos pluviais extremos (Rubinyi 
e Eisenberg, 2023).

No âmbito do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), estudos de adaptação 
climática aplicados à drenagem urbana em países como Bolívia, Nicarágua e Colômbia enfa-
tizam a importância de metodologias integradas e inovadoras. Por exemplo, a implementação 
de pavimentos permeáveis, conforme a infraestrutura verde e azul, sistemas de drenagem 
diferenciados e planejamento territorial visando à capacidade de absorção são destacados 
como tecnologias alinhadas às melhores práticas sustentáveis. No projeto colombiano, o 
enfoque também incorporou abordagem de gênero, sustentabilidade e planejamento urbano 
integrado, mostrando uma visão social e ambientalmente abrangente (Veja et al., 2015; 
Schloeter e Lefevre, 2024; Lancharro, Chevalier e Cordero, 2022; Watkins et al., 2019).

Na Nicarágua, a literatura técnica do BID evidencia que o crescimento urbano 
projetado sobrecarrega sistemas de drenagem, afetando tanto a quantidade como a qualidade 
das águas. Estas análises sustentam a adoção de estratégias integradas de manejo de águas 
pluviais e políticas urbanísticas adaptativas (Veja et al., 2015).

No cenário de finanças sustentáveis, a Climate Bonds Initiative (CBI) insere a dre-
nagem urbana e os sistemas de águas pluviais entre as taxonomias de resiliência climática  
(Veja et al., 2015). A CBI disponibiliza critérios de certificação para projetos que incluem 
infraestruturas resilientes, como pavimentos permeáveis, telhados verdes e sistemas de 
drenagem natural, validando sua elegibilidade para emissão de títulos verdes. Um exemplo 
prático é o caso de São Francisco, na Califórnia (Estados Unidos), cujos títulos verdes 
financiaram investimentos em infraestrutura cinza-verde para melhorar a gestão de águas 
pluviais e adaptação às mudanças climáticas (SFPUC, 2023). Além disso, em Wisconsin 
(Estados Unidos), a iniciativa privada emitiu títulos climáticos para combinar ações de 
água residual e águas pluviais, oferecendo um modelo financeiro replicável (SFPUC, 2023).

Do ponto de vista financeiro, a CBI propõe que investimentos em drenagem resiliente 
sejam elegíveis para títulos verdes, desde que comprovem critérios de resiliência, adaptação 
e padrões de certificação (Veja et al., 2015). Neste sentido, a integração público-privada e as 
políticas regulatórias, que orientem a aplicação de recursos financeiros nessas infraestruturas, 
são fundamentais para a viabilidade de projetos.

Em âmbito metodológico e técnico, há um consenso na literatura especializada sobre 
SbNs e no desenvolvimento urbano sensível à água (water sensitive urban design – WSUD). 
Essas abordagens incluem pavimentos permeáveis, biovaletas, jardins de chuva, telhados 
verdes e infraestrutura azul e verde, delineados como práticas que reduzem vazões de pico, 
armazenam volumes pluviais, melhoram a qualidade da água e promovem recarga hídrica 
e biodiversidade (Watkins et al., 2019).

Estudos acadêmicos como o de Li et al. (2024) demonstram que práticas de drenagem 
urbana de baixo impacto (low impact development – LID), como as aplicadas no modelo 
sponge city (cidade-esponja) na China, podem reduzir até 75% do escoamento anual de 
águas pluviais. Em Guangxi, o emprego de biorretenção, pavimentos permeáveis e caixas 
de armazenamento resultou na redução substancial das chuvas de escoamento, na melhoria de 
qualidade da água e em benefícios estéticos e ecológicos (Li et al., 2024).
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A abordagem da ONU enfatiza que, sem modernização climática, sistemas de drenagem 
urbanos existentes enfrentarão colapsos durante eventos extremos. A cobertura impermeável 
acelerada pela urbanização torna invisível o escoamento, exigindo reformas com infraestrutura 
adaptativa. Ademais, a ONU salienta que drenagem inadequada exacerba problemas sociais, 
como falta de saneamento e exposição a doenças, impactando diretamente a saúde pública 
(Creutzig et al., 2024; UN-Habitat, 2024).

No Brasil, ainda que haja consenso de que é necessário o aprimoramento dos serviços 
de DMAPU para mitigar os efeitos das mudanças climáticas e possibilitar centros urbanos 
mais bem adaptados à natureza, ainda não há um acompanhamento sistemático de como os 
municípios têm evoluído na adoção de tais adaptações, nem sobre quais políticas públicas 
se mostram mais eficientes e eficazes nesse processo. Além disso, o monitoramento se torna 
particularmente crítico diante do aumento da frequência e da intensidade de eventos extre-
mos – como enchentes, enxurradas e deslizamentos – associados às mudanças no regime de 
chuvas decorrentes da crise climática.

A Nota Técnica no 1/2023, emitida pela Secretaria Adjunta de Recursos Hídricos da 
Casa Civil da Presidência da República, representa uma importante referência, pois revisa os 
critérios e indicadores utilizados para identificar os municípios brasileiros mais suscetíveis a 
desastres naturais associados a eventos extremos de origem hídrica – deslizamentos, enxurradas 
e inundações –, os quais tendem a se agravar com o avanço das mudanças climáticas. A nota 
busca alinhar as ações federais ao Novo Programa de Aceleração do Crescimento (Novo PAC) 
e ao Plano Plurianual (2024-2027), oferecendo um mapeamento robusto de riscos com base 
em dados históricos (1991-2022), vulnerabilidade climática e áreas suscetíveis. O estudo utilizou 
amplas bases de dados, como o Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2iD), 
o Atlas de Vulnerabilidade a Inundações da ANA e mapeamentos do Serviço Geológico do 
Brasil (Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais – CPRM), resultando na identificação 
de 1.942 municípios prioritários, que concentram 73,3% da população nacional e 99,5% 
das pessoas mapeadas em áreas de risco geo-hidrológico. O mapeamento de áreas de risco, 
neste contexto, se torna essencial não apenas para a gestão de desastres, mas também como 
ferramenta estratégica para guiar investimentos em infraestrutura adaptativa.

O estudo do Instituto Trata Brasil (2025) revela o grave déficit de infraestrutura de 
drenagem, sobretudo em áreas urbanas vulneráveis. Entre 1991 e 2023, constatou-se que 
32% dos municípios não têm sistema de drenagem pluvial e apenas 5,3% possuem planos 
específicos. Em 12,6% dos casos, há redes unitárias que misturam esgoto e água da chuva, 
aumentando o risco de alagamentos e contaminação. O relatório também destaca o 
descompasso entre o planejamento urbano e as políticas de saneamento, além da ausência de 
normas e articulação clara sobre a regulação e titularidade da drenagem.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A forte fragmentação institucional e regulatória da DMAPU no país compromete a efetividade 
das políticas públicas. Diferentemente dos setores de água e esgoto, com maior articulação fe-
derativa e presença privada, a drenagem permanece municipalizada, com pouca cooperação 
entre municípios e limitada articulação regional. Tal fato reduz a capacidade de resposta 
em medidas estruturais, as quais são pressionadas adicionalmente com a intensificação  
de eventos extremos – como chuvas intensas, enchentes e deslizamentos –, uma vez que  
as estruturas preponderantemente municipalizadas são consideradas obsoletas e insuficientes, 
especialmente no Brasil.
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Atuar em medidas estruturantes que superem o atual modelo fragmentado requer 
reconhecer a bacia hidrográfica como unidade de planejamento e buscar instrumentos de 
governança colaborativa que permitam efetivar a integração de financiamento sob uma ótica 
regional. Direcionadas estas medidas, as recomendações de atuação em medidas estruturais 
como transição para as SbNs, infraestrutura verde e azul e modelos urbanos resilientes, feitas 
por instituições como o IPCC, a ONU, o Banco Mundial, o BID e a CBI, entre outras, 
passam a ser mais efetivas.

Desse modo, a ampliação do escopo dos Comitês de Bacia Hidrográfica representa uma 
oportunidade concreta de integração das políticas de drenagem ao planejamento da gestão 
hídrica e ambiental. Embora historicamente voltados à alocação de usos da água e gestão de 
mananciais, esses colegiados podem e devem incluir a drenagem urbana entre suas atribuições, 
promovendo sinergias entre saneamento, meio ambiente e ordenamento territorial.

Além disso, os consórcios públicos intermunicipais configuram-se instrumentos para 
regionalização da gestão da drenagem. A prestação consorciada permite ganhos de escala, 
otimização de recursos e maior capacidade técnica e institucional para execução de projetos 
de engenharia complexos e custosos, sobretudo em áreas metropolitanas onde as redes de 
drenagem são integradas e os efeitos das chuvas intensas têm impactos regionais. Embora 
os consórcios tenham demonstrado sucesso em setores como água e esgoto, sua aplicação à 
drenagem ainda é incipiente.

A consolidação dessas estratégias, contudo, exige estímulos institucionais e financeiros 
dos governos federal e dos estados, bem como diretrizes normativas específicas relacionadas 
à individualização da cobrança para drenagem urbana consorciada, as quais podem permitir 
maior atratividade de atores privados ao setor.
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